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EMENTA: ADMINISTRATIVO. IMÓVEIS, LOTES E OBRAS EM

ESTADO DE ABANDONO POR SEUS PROPRIETÁRIOS.

QUESTÕES DE SAÚDE PÚBLICA (PROLIFERAÇÃO DE FOCOS

TRANSMISSORES DE DOENÇAS), SEGURANÇA E

URBANlsTICA. SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES.

CONSULTA EM TESE. DÚViDAS GENÉRICAS,

ORIGINARIAMENTE SUSCITADAS PELA ADMINISTRAÇÃO

REGIONAL DE ÁGUAS CLARAS: 1- POSSIBILIDADE OU NÃO DE
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LIMPEZA

E CONSERVAÇÃO DE LOTESrrERRENOS EM SITUAÇÃO DE

ABANDONO; 2- POSSIBILIDADE OU NÃO DE IMPLOSÃO DE

CONSTRUÇÕES INACABADAS; 3- PROCEDIMENTOS A SEREM

ADOTADOS COM AS OBRAS PARALISADAS POR FALÉNCIA DA
CONSTRUTORA OU POR DECISÃO JUDICIAL. MANIFESTAÇÃO

TAMBÉM EM TESE. RESSALVAS QUANTO A NECESSIDADE DE
FORMAÇÃO DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS PRÓPRIOS E

ESPECIFICOS, OBSERVADA A AMPLA DEFESA E O

CONTRADITÓRIO, DOS EVENTUAIS CASOS CONCRETOS

POSTOS À ANÁLISE DESTA CASA JURIDICA. EDiÇÃO DA LEI
FEDERAL 13.301/16. DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO



JUDICIAL PARA O INGRESSO FORÇADO EM IMÓVEIS

ABANDONADOS/DESOCUPADOS,VISANDO AO COMBATE E
ERRADICAÇÃODE FOCOSDE DOENÇASTRANSMITIDASPOR

MOSQUITOSE OUTROSINSETOS.

1- Diante dos tennos da lei Distrital 613/93 e do Código de

Edificações do DF, a obrigação de conservação e limpeza

dos lotes é do respectivo proprietário. Caso não haja
cumprimento da obrlgaçio pelo proprietário, a
Administração está autorizada a executar o serviço,

imputendo-Ihe os custos. A execução do serviço pode" ser
direta (pela própria Administração) ou Indireta (por

contratação externa, observado, nesse caso, o procedimento

IIcitalório);
2- De uma fonna geral, o entendimento desta PGDF,quanto à

demolição de edificações não passiveis de regularização é
no sentido da desnecessidade de busca de provimento

judicial, com base na autoexacutoriedade dos atos

administrativos. Precedentesda Casa.
3- Em tese é posslvel a demolição de Imóveis/construções que

ponham em risco à saúde da população e à Incolumidade

física das pessoas. No entanto, esse risco tem que ser

fundado e devidamente comprovado em processo

administrativo próprio.
4- Os procedimentos a serem adotados pelaAdministração para

as construções paralisadas por falência da construtora ou

decisão judicial devem observar a situação juridlca
individual de cada caso concreto, tratados no âmbito judicial

ou falimentar, o que inviabiliza manifestação em tese sobre a

matárla;
,



5- Desde a edição da Lei Federal 13.301/16 é desnecessária a
autorização judicial para o Ingresso forçadO dos agentes
públicos nos imóveis abandonados/desocupados para o
devido combatelerradlcaçlo de focos de doenças
transmitidas por mosquitos e outros insetos.

1- RELATÓRIO

Os presentes autos foram encaminhados a esta Casa Jurldica

pela Secretaria de Estado das Cidades, objetivando manifestaçao acerca dos
questionamentos suscitados pela Administração de Aguas Claras, em seu
Oficio 1232/2015 de fls.76178,em relação à situação de abandono de diversas
propriedadeslloteslconstruçOes particulares localizadas naquela regional, que
além de servirem de esconderijos para meliantes e consumidores de drogas,

são verdadeiros criadouros do mosquito "aedes aegyptis", causando doenças

como dengue, chingunguya e zica.

Considerando que o problema está presente em diferentes

administrações regionais, a Secretaria das Cidades entende oportuno o
estabelecimento e a unificação de entendimentos sobre o assunto, dai o
encaminhamento de fls. 113/114, com os seguintes questionamentos:

"a) As Administrações Regionais podem contratar empresa

especializada em Iimpeze para a retirada de entulhos de imóveis abandonados,

repassando os custos aos proprietários, em vista do disposto na Lei Distrital

613/1993, art. 10
, parágrafo segundo?
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b) t: posslvel a imploslJo de construções inacabadas com

maior tempo de abandono?

c) Qual procedimento adotar para as construções paralisadas

por falência da construtora ou por decisllo judicial, que tenha sido realizada

somente a escavação, sem definiçtJode tempo para a retomada?"

Constam dos autos algumas relações de imóveis/obras em
estado de abandono na região de Águas Claras, fotos, matriculas de imóveis,
autuações, Nota técnica 530,OOO,077/2016-AJUSEGETH(fls. 93/101) e

Parecer 003/2016-AJUSecld (fls. 104/115).

Resumidamente,a AJUSEGETH manifestou-se no sentido de

que: a) a Lei distrital 613/93 possibilita a administração pública repassar os
custos com a manutenção e limpeza dos imóveis não edificados aos

respectivos proprietários e que em tese seria posslvel a Administração
Regional contratar empresa especializada em limpeza e desmatamento,
observado o procedimento licitatório; b) quanto ao procedimento especifico
para os demais casos, caberá ao gestor, nos termos da legislaçêo vigente,

estabelecer qual é o mais adequado e menos oneroso, observado o devido

processo legal e contraditório; c) no que se refere ao tema afeto à saúde

pública, a MP 712/16 autoriza o ingresso forçado em imóveis públicos e

particulares abandonados para erradicação dos focos de doanças; d) que
atualmente, o Alvará judicial que autoriza aos agentes de saúde ingressarem~.
nas moradias abandonadas para o combate ao mosquito transmissor t~'

validade até dezembro de 2016 (P. 2016.01.1.000740-5); e) que sej~'
instaurado processo administrativo especifico para cada imóvel, com 'I
notitlcação pessoal do proprietário, respeitada a ampla defesa; f) que oI."questionamentos 'b' e 'c' silo de natureza meritória, sendo impróprio aden(rr

na matéria; g) que antes de eventual judicializaçêOda matéria devem ser
adotadastodas as medidas administrativascom vistas à soluçãodo problema.

•



Já a AJUSecid, manifestou-se no sentido de que: a) o Alvará

judicial referido possui validade apenas para o ano de 2016; b) seja oficiado às

administraçOes regionais para que as mesmas realizem levantamento das
áreas em situação de abandono, instruindo processos administrativos próprios
a fim de possibilitar medidas especificas; c) quanto ao questionamento 'a', a

Lei 613/93 permite a execução dos serviços de limpeza e cercamento do

im6vel pela administração, imputando-se os custos ao proprietário, observado

o procedimento licttat6rio e o Decreto 18.493/97; d) os questionamentos

deveriam ser encaminhados à Procuradoria Geral para análise.

Vieram os autos para emissllo de parecer.

É o Relat6rio.

11_FUNDAMENTAÇÃO

Preliminarmente importa destacar que os autos administrativos

contêm, na realidade, uma consulta em tese. genérica e abstrata. cujo intuito

é unificar o entendimento sobre o tema, consoante o pr6prio dizer da

Secretaria das Cidades.

De uma forma geral, quanto às questões atinentes à demoliçao

de edificações nllo passlveis de regularizaçao, ainda que habitadas, em área

pública ou mesmo particular, o entendimento desta Casa Jurldica tendo sido

no sentido da desnecessidade de busca de provimento judicial, com base ,no

poder de policia e autoexecutoriedade dos atos administrativos, Nesse sen!/!l0'-.,
existem inúmeros opinativos, tais como os Pareceres: 01412014-PROMAI/'i'PF,
045/2009-PROMAIJPGDF; 013/2014-PROMAl/PGDF; 05012010-

PROMAl/PGDF e outros, inclusive, os de nOs, 05212012-PROMAI/PGDF;



028/2007-PROMAIIPGDF; 080/200B-PROMAIIPGDF

PROMAIIPGDF, da lavra desta signatária.

e 050/2007-

o Parecer 028/2007-PROMAIIPGDF consignou, inclusive, a

interpretaçllo desta Casa Jurldica quanto ao parágrafo primeiro do art. 178 da

Lei Distrital 2.105/98 (Código de Edificaçllo do DF), especialmente à expressllo
"na qual cabe açilo imedieta", concluindo que o poder-dever da Administraçllo

Pública de promover a demoliçllo de obra Irregular prescinde de apreciaçllo
prévia do Poder Judiciário, nas hipóteses em que não seja posslvel o
saneamento da irregularidade, devendo-se, entretanto, notificar o interessado
para que, no prazo de 30 (trinta) dias, promova a desocupaçllo voluntária.

Embora o referido opinativo tenha sido emitido em tese, já que

voltado à interpretaçllo de determinado dispositivo legal, entendeu-se oportuno

destacar:
"Preliminarmente, é de todo oportuno fixar o caráter abrangente e genérico
do questionamento suscitado pelo OtV1o Consulente. Essa ressalva inicial
vem a ser relevante, na medida em que ela induziré, como consequência,
uma análise juridica da lei "em tese", observando-se a mesma sintonia

abrangente da consulta, sem tratar, portanto, de casa concreto algum.

No entanto, é bom que se diga, essa abordagem genérica sobre a
;nterpretaçlo da le; em tese, não tem o cond'o de afastar eventual e

iposterior análise Jurid/ca fu/lcrada em determlnade e especifica
hipótese, o que pode resultjtr, Inclusive, em um outro desfecho, a
depender, Justamente, dos 'aspectos Intrlnsecos inerentes à cade
hipótese e ao grau de Interlertncia que os mesmos venham ter sobre

a lide .... "

Também fora consignado no referido opinativo, verois:
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"~ de se considerar, no entanto, que a Admln/straç'o deve se
comportar com extrema cautela na utlllzaç'o de seu poclet'de pollcl.,
principalmente no caso da mais rigorosa das sançóes administrativas
- demolição.

Confonne pre/eciona Celso Antônio Bandeira de Mello, "nunca se sefVindo
de meios mais enérgicos que os necessários à obtenção do resultado
pretendido pela lei. sob pena de vicio jurldico que PROMAI -30107 /I
acarretará responsabilidade da AdministraçAo. importando qua haja
proporclonalldada antre a medida adotada a a flnalldada legal a sar
atingida".

Toshio Mukai distingue, no caso, a dtm0llclo de obra licenciada da
demollc'o de oba! clandestina. Segundo o renomado jurista:

"Em se tratando de obra licenciada, 8 ordem de demolição somente
será expedida após processo regular, com direito de defeSa, no
qual se desconstitu8 a licença (por anulação ou cassação) a, nao
sendo efetuada a demolição pelo próprio interessado, caberá a
demoliçSo compulsória. Tratando-se de obra c/andastlna. a
demollç'O é efetivada mediante ordam sumária da
Administração ." Grifos nossos

Desta forma, adoçáo _ medida coativa extrema - demollç'o da
ed/flcaç'o Irregular _ será peutada am ".. diferentes hipóteses: a)
quando a lei exnra autorizar; b) quando a adoçA0 da medida
for urgente Da a tesa do Inte,..,.e público e nao comportar as
delongas naturais do pronunciamento judicial sem sacrifTcioou risco para a
coletividade; c) quando Inexistir outra via da direito capaz da assegurar
a satisfaçao do interesse público qf.}e a Administração está obrigada a

defender.

No caso sub examem, resta,evidente a autorização legal para o exercicio
do poder de policia da administraçSo para demolir construç6es ou
edificaçlJes irregularas, erigidas em total desraspefto ao Código de
Edificaç6es do Distmo Federal, consubstanciado na Lei 2.105198,
notadamente por meio de seus artigos 17 dc 163, 177 e 178 ..;"

No entanto, não se pode desconsiderar o peso da matéria aqui
,

apresentada, que perpa~~ p6r relevantes questões de saúde e segurança
pública, direito de proPfiecjfde, ordem urbanlstica e ambiental, poder de policia

e autoexecutonedade <los atos administrativos, entre outros.

E, justamente, pela ",Ievtncia a que o tema se reveste, cujos

reflexos podem ter repercussao dira,:a f imediata a inúmeros outros casos, ,
--,' .' ,..""-
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considerados semelhantes, cujos resultados podem levar a questionamentos

judiciais, inclusive, relacionados a indenizações por eventuais excessos na

aplicação da penalidade administrativa, entandemos, por cautala, que a

manifestação desta Casa Jurldlca estaJasempre embasada em um caso
concreto, diante das peculiaridades, fáticas e jurfdicas que se

apresentam.

o Parecer 05212012.PROMAI/PGDFjá alertava que, mesmo

no caso de invasAode área pública, a administraçãodeverá agir com cautela,
com base na razoabilidade e proporcionalidade da medida adotadaem face

da sltuaçio onde será aplicada.

Essa demonstraçãode razoabilidadeda medida, à evidência,

só será posslvel em face de um caso concreto, diante de suas peculiaridades,

o que inexiste na presente consulta.

Essa preocupaçãO,inclusive,foi ventilada pela AJUSEGETH e

AJUSecid, na medida em que sugeriram a abertura de processos

administrativos aspacificos e individuais para o trato da matéria, o que

aqui se corrobora.

Até porque na consulta encaminhada incidem matérias

especificas, reguladaspor legislaçãoespecifica, como é o caso das questOes
de saúde pública relacionadas à erradicação de focos de mosquitos

transmissores de doenças (dengue, zica , etc,), de segurança pública e de
ordem urbanísticase ambientais,Oque, também, inviabilizauma manifestação

genéricae abrangente.

Assentadas essas premissas iniciais quanto às necessárias

cautalas por parte do gestor e da própria Adminlstraçio, no sentido da

abertura de processos administrativos individuais, com observância do

devido processo legal, ampla defesa e contraditório, não se

recomendando, por Isso mesmo, a aplicação generalizada e•
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indiscriminada do presente opinativo, procuraremos, a seguir, responder,

em tese, os questionamentos suscitados pelo órgão consulente.

"a)As Adm/nistraç6es Regionais podem contratar empresa
especializada em limpeza para a rstlrada de entulhos de Imóveis
abandonados, rspassando os custos aos proprietários, em vista do

disposto na Lei Distrital 613/1993, art. 1·, patágrafo segundo?"

R: A legislação é clara no sentido de que a retirada de

entulhos, limpeza e conservação de um imóvel é responsabilidade direta do

respectivo proprietário. Caso o mesmo não cumpra com suas obrigaçOes, além

da aplicação de multa, poderá o Poder Público executar os serviços de limpeza

do imóvel, imputando ao proprietário os gastos, que podem ser, inclusive,

inscritos na divida ativa, caso não haja o correspondente pagamento.

É o que autoriza a Lei Distrital 613/93, que determina que 08

proprietários de terrenos não edificados' no Distrito Federal devem mantê-los

limpos, cercados e as respectivas calçadas construldas, está assim redigida:

"Art.10 Os proprietários de Imóveis n'o edificados, localizados em área
urbana do Distrito Federal, •• o obrigados a construirem calçada. entre
08 limites do te,",no e 08 da rua, mantê-/os cercadoS e /lmpos.,

§ l' Oproprietério que não cumprir as o'Jigações previst,as no caput será
notificado pela Administração R~n~~ raspectiva ou pelo órgão de
fiscalização das nonnas de postijf8S PII' Distrito Federal, tendo um prazo
de trinta dias conidos, após o avIso, p;ra 3fetuar os serviços pertinentes.

"i'

§ 2' O Governo do D'ftrlto FsderB/;'pelO 6""0 competente, verificando
que as obrigações. fftabe/ecidas neste artigo não foram cumpridas,
uacuflré 9#!servi. cobrindo .avl CUlto! dos proDrl."rlOf dos
Imóytll. '

§ 3' N'o hav,ndo pagamento, o flJus rasultante dos serviços será inscrito
na Dlvlda Ati\lB do Distrito Federal, em nome do proprietário, na norma da
legislação pertinente.

Art. 2' Transccmdo o prazo estabelecido no § l' do artigo anterior, o
proprietário que não cumprir as obrigações previstas no art. 1

0

desta Lei
será penalizada com multa equivalente a 1,5% (hum e meio por cento) do
valor penal do imóvel, cujo critério de va/orizaçao levará em conta 8 pauta,



de valores venais de terrenos e edificações para efeito de lançamento do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana -IPTU.

§ 1° As multas previstas serao impostas pelas Administrações Regionais e
recolhidas pelo infrator junto à Secretaria da Fazenda e Planejamento do
Distrito Federal.

§ 20 O infrator deverá pagar a multa no prazo máximo de trinta dias
contados da notificaÇ§o de pagamento, o que não o exonera de cumprir as
obrigações que deram origem à infração e as de outra natureza, previstas
na legislaçlio e regulamentos complementares.

§ 30 Dentro do prazo de vinte dias após o recebimento das penalidades
impostas, o infrator poderá apresentar recurso, sem efeito suspensivo, ao
órgão competente e, finalmente, à Egrégia Junta de Recursos FiscaIs do
Distrito Federal.

(ALTERADO - Lei n' 3.233, de 03 de dezembro de 2003)

Art. JO - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4° _ Revogam-se as disposiçOBs em contrário. " Gritosnonos

o Código de EdificaçOesdo DF também trilhou no mesmo sentido, verois:

"Art. 178. A demollç'o total ou parcIal da obra seri Imposta ao
Infrator quando se tratar de construçaO em desacordo com a
/egls/açio e n'o fo, passlvel de a/ter&çio do projeto arqurretOnicopara
adequação à legislação vigente.

§ 10 O infrator será comunicado a efetuar a demoliçáo no prazo de até
trinta dias, exceto quando a construção ocorrer em tirea pública, na qual
cabe açAo imediata.
§ 2" Caso o Infrator nio proceda à demollç'o no prazo astipu/ado,
asta aeri lXecUtada pela Admlnlstraç'o R",,/oM1 em até quinze dias,
sob pena de responsabilidade.

§ JO O valor dos serviços de demo/iça0 efetuados pela Administração
Regional seria cobrados do Infrat", e, na hIpótese de n'o pagam."to,
o valor será Inscrito na divida ativa. - .:: s "

Vê-se, assim, que o poder públlco cleVI'ra executar os serviços

de limpeza e conservação dos imóveis, cobrando o~ III!stos dos proprietários,
caso o mesmo não cumpra com sua obrigaçao. Como a lei não excepcionou,

entende-se que essa execução possa ser direta (quando o órgQo da

"



Administração executa por meio próprio os serviços) ou indireta (quando a
Administração contrata com terceiros a execução dos serviços). Obviamente
que, no caso da execução indireta, via contratação de empresa

tercelrlzada, obrigatória será o cumprimento da Lei de Llclteç6es, Lei

8666193.

É o que dispõe o art. 6° da Lei 8666/96 (Lei de Licitações):

"Para os fins desta Lei, considera-se:

VII _ Execução direta - a que é feite pelos órgãos e entidades da
Administração, pelos próprios meios;

VIII _ Execução indireta - 8 que o órgSo ou entidade contrata com
terceiros, sob qualquer dos seguintes regimes: ... "

Esta Casa Jurldica já analisou vários casos concretos relativos

à contrataçao de empresas especializadas(execução indireta) para demolição

de obra irregular, a exemplo dos Pareceres: 67912015-PROCADIPGDF;

62412015-PRCONIPGDF;130012010-PROCADIPGDF;entre outros. Embora
em ditos opinativos o serviço contratado tenha sido a demolição de obras
irregulares,a contratação para o serviço de limpezae conservaçãode imóveis

abandonadossegue a mesma intelecção.

Portanto, a Administração pode contratar empresa

especializada em limpeza para .a retirada de entulhos dos imóveis

abandonados, repassando os custos ao proprietário, desde que essa
contratação se dê com observância dos trâmites indicados na Lei distrlta'

613/93 e na Lei de Licitações(Lei 8666193).

b) É paSslvel a Implosjjo de conatruç6es inacabadas com

maior tempo de abantlono?

"



R: Impossivel responder a esse questionamento, genérico e

amplo por demais, sem a existência de um caso concreto que forneça o

suporte fático, jurldico e técnico.

Contudo, em tese, parece-nos sempre posslvel a demollção de

imóveis ou construções (acabadas ou não), que ponham em risco à saúde

pública, à incolumidade flsica das pessoas e da própria coletividade.

Porém, esse risco à coletividade tem que ser tecnicamente

fundamentado e devidamente comprovado, assim, também, como a adoção

pela Administraçao dessa medida extrema - implosAo/demoliçao. O que atrai,

evidentemente, a análise de per si de cada caso concreto.

Objetivando ampliar o debate e esclarecimento das questOes

que envolvem a matéria aqui suscitada, oportuna a menção ao Parecer
050/2007-PROMAIIPGDF, da lavra deste signatária, que analisou um
questionamento especifico da Administraçao sobre uma edificaçao irregular,
onde havia, de acordo com os relatórios de fiscalizaçao, rlaco Iminente de

desabamento. No caso, a dúvida era sobre a existência de eventual crime de

invasão de domicilio por parte dos agenll's da flscalizaçáo. Tal dúvida foi

afastada pelo opinativo. Confiram-se a sua'ementa e trechos:

"EMENTA SUBSECRETARIA DE FISCALlZAÇAO.SECRETARIA DE
ESTADO DE GOVERNO po DF. CONSULTA JURIDICA EM TESE.
EDIFICAÇAO IRRE~IJ/rAR. RISCO IMINENTE DE DESABAMENTO.
DEMOLlÇAo DAeblF/CAÇAO PE/.A DMINISTRAÇAO. DÚVIDA
SOBRE A EfXÍ~T~NCIA DE EVENTUAL CRIME DE INVASAo DE
DOMlqfLlO ~R 'PARTE DO AGENTE PÚBLICO. HIPÓTESE QUE, EM
TESE, CONFiGURARIA ESTRITO CUMPRIMENTO DO DEVER LEGAL.
EXCLUSAO DE ANTlJURIDICIDADE NO CASO. PODER-DEVER DA
ADMINISTRAÇAo DE PROMOVER A DEMOLlÇAo DA EDIFICAçAO
SEM PRÉVIA DICçAo DO JUDICIARIO. ART. 50, XI, DA CF C/C ART.
178 D.<I LEI DISTRITAL 2.105198.

Do inteiro teor do referido opinativo, destacamos:
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~A a~al~~a doutrina de Damásio E. de Jesus nos ensina que não
constitUi cnme a entrada ou permanência em casa alheia desabitada' que
há dff8nança enua casa deaabnada 8 casa na ausfncla da ~eus
moradores; e que estando, porém. desabitada a casa, Inexiste o delito
porque nllo se poda falar em uanqUllldada doméstica Inexistindo o
fato tlpico. •

De acordocom o renomadocriminalista:

"Não é /feita a entrada ou permanência em casa alheia ou em suas
dependências, durante a noite, para efetuar diligência, ~ não ser que
algum crime ali esteja sendo cometido ou em caso de desastre ou
prestação de socorro (CF, art. 50, XI)". "Não há violação de domicilio
quando. o fato é cometido em estado de necessidade, legitima defesa e
exeICiclo regular de direito. Nesse sentido: JTACrimSP. 78:292;

JDTACrimSP, 13:149"

portant() em tese, há exclusão de antijuridicidade (naOhá crime) quando a
entrada ')u permanência em casa alheia (habitada) se der para efetuar
diligênciil. no sentido de demolir uma edificaçlJo irregular com risco
iminente de desabamento (desastre), realizada por agente público
competente, no seu estrito cumprimento de dever legal.

por sua V9Z, o Código de EdifICações do Distrito Federal, Lei 2.105, de 08
de outubro de 1998, que disciplina toda e qualquer obra de construçAo,
modificaçAo ou demolição de edificações na área do Distrito Federal, bem
como o licenciamento das obras de engenharia e arQuitetura (art. 10),
determina, expressamente, a interdição e demo/iça0 de edificação irregular
que ponha em situação de risco iminente à população. Confiram·se alguns

de seus dispositivos:

Art. JO Para 0$ fins desta Lei, ficam estabelecidos os seguintes conceitos:

XXXVIII _ Interdição _ determinação administrativa de impedimento de
,aQétssq. a obra ou a edificação que apresente descumprimento de embargo

o~ltu,ç.o de risco Iminente, que pode se dar de forma paICial ou total.

AI/. 1~.No exercieio da vlgll'nc1a do Ienllórlo de sua ciICunscrição
a,*"ini~rativa, tem o responsável pela 115call.aç'0 poder de policia para
vi4foriar, .fiscalizar, notifICar, autuar, embargar, InterdItar e demoli' obras
dft que trata este código, e apreender materiais, equipamentos,
documeqtos, ferramentas e quaisquer meios de produção utilizados em
conatrCft6es irregulares, ou que constituam prova material de
irregu/Bridade, obedecidos os trâmites estabelecidos nesta Lei.

Art, 18. Cabem ao responsável pela fiscalização, no exare/cio da atividade
fiscalizadora, sem prejulzo de outras atribuições especificas.
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11I _ solicitar perfcla Ucnlca coo seja constatada, em obras de
arquitetura e engenharia ou em edificações, sltuaçlo de risco Iminente
ou necess/dada da prevenç'o da sinistros;

Art. 163. Os responsáveis por infrações decorrentes da inobselV~ncia aos
preceitos desta Lei e demais instrumentos legais afetos .em punidos,
de forma isolada ou cumulativa, sem prejulzo das sanções civis e penais
cab/veis, com as seguintes penalidades:

1- advertência;
11-multa,
tít _embargo parcial ou. total da obra,
IV -Interdição parcial ou to"" da obre ou da ed/flceç'o;
V- demol/ç'o parcial ou to"" da obra;
VI _apreenslJo de materiais, equipamentos e documentos.

Art. 175. A Interdlç'o parcial ou total será apl/cada Imed/a"'menta
pelo responsável pele flscal/zaç'o sempre que a obre ou edlflcaç'o
apresentar s/tuaçilo da risco ImlnenfIJ para operários e terceiros ou
em caso de descumprimento de embargo.

Parágrafo único. Admitir-se-á interdição parcial somente nas situações que
não acarretem riscos aos operários e terceiros.

Art. 177. O responsável pela fiscalização manterá vig;J~ncia sobre a obra
e, ocorrendo o descumprimento do embargo ou Interdição, comunicará
o fato imediatamente ao superior hierárquico, adotadas as providências
administrativas eJudiciaiS cablvels.

§ 10 A representação criminal contre o infrator, com base no Código Penal,
ocorrerá após esgotados os procedimentos administrativos csblveis.

§ 2' Caberá à Policia Milftar, após comunicação da Administração
Regional, a manutenção do embargo ou da interdição, nos termos da Lei
Orgilnica do Distrito Federal.

Art. 178, A clamol/Ç'o total ou parcial da obra será Imposfllao Infrator
quando se tratar de construçlo em desacordo com a legislação e não
for passlval de a/taraç'o do projeto arquitetõnico para adequaçilo à
legislaç/jo vigente.

§ 10 O infrator será comunicado a efetuar a demolição (10 prazo de até
trinta dias, exceto quando a construçiJo ocorrer em área pública, na qual
cabe açIJo imediata.
§ 2" Caso o Infrator n'o proc_ à damol/çlo no pt'azo estipulado,
_ será execUfllda pela Admlnlstraç'O Regional em atá quInze dias,
sob pena de responsabilidade. .
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§ 3" o valor dos serviços de demolição efetuados pela Administração
Regional .""0 cobrados do Infrator., na hipótese de n'o pagamento,
o valor 8ft Inscrito na dfvlda ativa.

§ 40 O valor dos serviços de demoliçAo previstos no § se serão cobrados
conforme dispuser tabela de preço unitário constante da reguJamentaçSo
desta Lei.

I··,)

CONCLUSAo

Em vista das consideraçOes acima expandidas, forçoso concluir que, em
tese, há excJudo de antijuridicidade (nllo há crime) quando a entrada ou
permanência em casa alheia (habitada) se der para efetuar diligência, no
sentido de demolir uma edificação irregular com risco iminant6 de
desabamento (desastre), realizada por agente público campetflnte, no seu
estrito cumprimento de dever lage/.

Administração, fulcrada no seu poder-dever de zelar peJo patrimônio
público, deverá utilízar-se de seu poder de policia e autoexecutar a
demolição da edificação irregular, se o infrator desobedeceu • interdição
imposta ou se após notíficsçAo da Administração não saneou o problema,
lançando mão, se necessário for, de força suficiente para afastar eventual
oposiçlJo por parte de terceiros, devendo, para tanto, ser observado o
trflmite prescrito no próprio lJIÜ!l9 178 do Código da Edificações do DF. A
Administração Pública não (em, nesse caso, discricionariedade alguma,
tendo o poder-dever de zelar pela legalidade. pela defesa da segurança e
incolumidade flsica dos cidadlJos e, também, pelo patrimônio público que
geren Gtb no$Sos

c) Qual procedimento adotar para as construç6es

paralisadas por falência da construtora ou por decisão judicial, que tenha
sido realizada somente a escavaç'o, sem daflnlç'o de tempo para a

retomada?"
- ..-

Essa questãotambén)"!'1Precean~lised, cad~ ~o concreto

de per si (processoadministrativoesp~~), com bpsenU ~culiarldades da
hipótese retratada, nos laudos técnicos e de fiscalizaçãoe, prtncipalmente,

diante da situação jurldica individual, tratadas no âmbito judicial e/ou



falimentar, o que, s.m.j, inviabiliza uma resposta em tese e genérica da parte

desta Casa Jurldica.

Resta-nos destacar que, na linha do quanto exposto

anteriormente acerca da existência de riscos à coletividade, especificamente

quanto à área de saúde públiça, a MP 712, de 29 de janeiro de 2016, foi

convertida na Lei 13.301 de 27 de Junho de 2016, dispondo sobre a adoção
de medidas de vigilância em saúde quando verificada situação de Iminente

perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vlrus da

dengue, do vlrus chikungunya e do vlrus da zlka .

•Art. 1" Na s/tuaç'o de Iminente perigo li saúde pública pela presença
do mosquito transmissor do vlrus da denguB, do vtrue chikungunys fi do
vlrus da zika, a autoridade máxima do Sistema Único de Saúde - SUS
de ambfto federal, estadual, distrital e municipal fica autoriz_ a
determinar e executar as medidas necusár/as 80 controle das
doença. causada. pelos referidos v/rua, nos termos da Lei d

J

8.080. de
19 de setembro de 1990, fi demais normBS aplicáveis, enquanto perdurar 8
Emergência em Saúde pública de Importância Nacional- ESPIN.

§ 1Q Entre as medidas que podem ser determinadas e executadas para a
contençao das doenças causadas pelos vlrus de que trata o caput,
destacam-se: .,
11I_ ,.Izaçllo de visitas ampla e antecipadamente comunicadas a
todos .os imóveis públicos e partlfu/ares, ainda qua com posse
precária, para eliminação do mosqUito~fi de seus criadouros, em área
identificada como potencial possuidora d, focos de transmissAo;

IV _ Ingresso forçado em Imóveis r4bllcos e particulares, no caso de
sltuaç'o de abandono, aus'ncia. :"u recusa de pessoa que possa
pennitlr o acesso de agente,"pÚbliCO, regularmente designado e
identlf(cado, .quando se mo,tre essencial para a contenç'o das
f/Oenç,.. \ ~, s

§ 'i!' Pa" finS do dis~osto no inciso IV do § 1", entende-se por:
,

I _ Imóvel ~ms/tua,1I0de abandono:,aque/e que demonstre flagrante
lI'1sênclaprolongada de ut/llzaç/lO verificada por suas caracteristlcas
tr.,cas, por slna/s:de Inexistência ,de cons8IVaç'o, pelo telato de
moradores da área ou por outrOS Indlclos que evidenciam a sua nllo
utlllzaç'o; t;

I - 2~L--~o--t::~_;~;1
,c':"-, 1-·'_!i:QW__1~_0~'S
I" ",-,.··--~----I\1 .. ,· .. -:-, ..Q·.'(~2"""\ I~~ •..•'; ..~.-~ __'.:a_ ,:~:.-.:~~~-_._._--,----""
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/I _ ausência: a impossibilidade de localizaçao de pessoa que possa
pennitir o acesso ao imóvel na hipótese de duas visitas devidamente
comunicadas, em dias li per/odos alternados, dentro do intalVsJo de dez
dias;

11I_ recusa: negativa ou impedimento de acesso do agente público 80

imóvel.

Art. 2" O Ingreao forçado será realizado buscando a p,...ervaçllo da
Integridada do Imóvel e das condlç6as de segurança em que foi
encontrado.
Art. ~ Nos casos de Ingresso forçado em imóveis públicos li
particulares, o agente público competente emitirá relatório circunstanciado

no local.

§ 112. Sempre que se mostrar necessério, o agente público competente
poderá requerer auxilio é autoridade policial ou à Guarda Municipal.

§~ Constarao do relatório circunstanciado:

I _ as condições em que foi encontrado o imóvel;

1/ _ as medidas sanitárias adotadas para o controle do vetor li da
eliminação de criadouros do mosquito transmissor do vfrus da dengue, do
vlrus chikungunya e do vlrus da zika;

/11_ as recomendações a serem observadas pelo responsável; e

IV _ as medidas adotadas para restabelecer a segurança do imóvel.

Art . .,. A medida prevista no inciso IV do § l' do art. l' aplica-se sempre
que se verificar a existência de outras doenças com potencial dê
proliferação ou de disseminaçao ou agravos que representem grave risco
ou ameaça à saúde pública, corlfl/lJionada à declaração d, Em,rglncia em
Saúde Pública de =r:Nêio~IjI-ESPIN." Grifoo ''''l'''

.A" • 't.' .
'!. I <
t ,I.

\
Em que pese a ~toriZ~o da lei federal acima colacionada,

para que a autoridade máxhna ,*" qjStema Único de Saúde distrital possa

executar as medidas peces,árias ao combate ao mosquito transmissor da
dengue e outras doénças,· inclusive, a entrada forçada em residências

particulares no Distrito Federal, a questão tem sido judicializada ao longo do
tempo (anteriormente à ediçAo da novel legislaçAo federal 13.301/16),

conforme noticiam os presentes autos às fls. 85/101.r-···-·-··------·-----·----I
-- _" i~,:'c~:'::~,...;,-N'.f'il;'5r,I9..1I.,.-

I' . _u .•_,.'" , . ..;.JU,v-VY~-::1º-lÇl.....-r---1 ..:::.;
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o último Alvará Judicial exarado no P. 2016.01.1.000740-5,

pela Sexta Vara da Fazenda Pública do DF, que autorizava o ingresso forçado
em imóveis fechados/abandonados/recusado acesso por agentes de saúde no
combate à dengues, encontra-se com a validade vencida, desde dezembro

de 2016 (92), vetbis:

• Em face do exposto, presentes os requisitos para a concessêo do

Alvará, resolvo o processo com resoJuçSodo mérito, nos tennos do en.
269, I, do CPC, para determinar a expedlçio do Alvará postulado

apenas com validade para o ano de 2018. pol. em "'açio aoa anos
futuros, deverá a parte autora demonstrar a necessidade da mesma
medida em face das snuaç6es reais vlndountS ... "

Desta forma, parece-nos que a autoridade máxima do Sistema

Único de Saúde do DF (Secretaria de Saúde) deverá se pronunciar se ainda

remanesce (para o ano de 2017e seguintes) o risco à saúde pública no que se
refere ao mosqutto "aedes aegytis", que enseje o ingresso forçado em

edificaçOes, públicas ou privadas, para erradicação do foco existente.

Caso existente o risco, entende-se que, a partir da edição da

Lei 13.301/16, não é mais necessária autorização judicial para o Ingresso

forçada dos agentes de saúde nos imóveis abandonados/desocupados, com

o objetivo de combater focos de doenças transmitidas pelos mosquitos e

outros insetos.

Esta Casa Jurldica, inclusive, emttiu o Oficio 126612016-

GAB/PGDF, em 23 de dezembro de 2016, dirigido à Secretaria de Saúde do
DF, informando que, com o advento da Lei Federal 13.301/16, quandQ

verificada sttuação de iminente perigo à saúde pública pela presença do
mosquito transmissor, tornou-se desnecessário requerer judicialmente a

"



autorização para ingresso forçado dos agentes públicos, desde que

estritamenteobservadasas condiçõesimpostaspela referida lei.

11I - CONCLUSÃO

Diante dos questionamentosem tese suscitados pela

Secretaria de Estado das Cidade, com as ressalvas e cautelas expostas no
corpo do opinativo (no sentido da necessidade de formação de processos
administrativos próprios e especlficoS, com observância do contradHório e
ampla defesa) e que demandam análise e manifestação em cada caso
concreto posto à análise desta Casa Jurldica, pode-se concluir, também, gm

tese que:

1- Pelas Leis Distritais613/93 e 2.105/98 (Código de Edificações do
DF), a obrigação de conservação e limpeza dos lotes é do
respectivoproprietário.Caso não haja cumprimentoda obrigação

pelo proprietário, a Administração está autorizada a executar o

serviço, imputando-lheos custos.A execução do serviço poderá
ser direta (pela própria Administração) ou indireta (pO!

contratação externa, observado, nesse caso, o procedimento

Iicitat6rio); eoj-

"-~,,'~',

2- De uma forma geral, o entendimento desta PGOF,.,~~W·à
demolição de edificações não passlveis de regularização é no

sentido da desnecessidadede busca de prpvimentojUdi~~I,'C@m
base na autoexecutoriedade dos' atos administrativos.

Precedentesda Casa;c.__•• _._.._·_-_·· ..·.... ·•·•·•·"]
\.. ",' l.i!3. '
i':,:,'."'~~:0n~~~10
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"



PRCON-04-H

3- Entende-se posslvel a demolição de imóveis/construções que
ponham em risco à saúde da população e à incolumidade f1sica

das pessoas. No entanto, esse risco tem que ser fundado e

devidamente comprovado em processo administrativo próprio;

4- Os procedimentos a serem adotados pela Administraçllo para as
construções paralisadas por falência da construtora ou decisão
judicial devem observar a sltuação jurldica individual de cada
caso concreto. tratados no âmbito judicial ou falimentar. o que
inviabiliza manifestação genérica e abrangente sobre a matéria;

5- Desde a edição da Lei Federal 13.301/16. não é mais necessária
autorizaçllo judicial para o ingresso forçado dos agentes públicos
nos imóveis abandonados/desocupados. com o intuito de
combater os focos de doenças transrnftidas por mosquitos e
outros insetos. desde que em situação de iminente perigo à
saúde pública e observadas as condições impostas pela referida

legislaçllo.

É o parecer.

A elevada consideração superior.

Brasllia. 24 de fevereiro de 2017

B. PESTANA GUIMARÃES
'-.

procuradora do Distrito Federal
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PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

MATÉRIA:

300.000.486/2015
Administração Regional de Aguas Claras
Destinação lote

UrbanlsticalAmbiental

APROVO O PARECER N° 0164/2017 - PRCON/PGDF, exarado

pela ilustre Procuradora do Distrito Federal Maria Luisa B. Pestana Guimarães.

Quanto ao item "b" da consulta - possibilidade de implosão de

construções inacabadas com maior tempo de abandono - é importante

registrar a existência de previsão no Plano Diretor de Ordenamento Territorial

do Distrito Federal _ PDOT dos instrumentos de parcelamento, edificação e

utilização compulsórias, bem como de desapropriação mediante pagamento

com títulos" 0$ quais atingem imóveis que, sem cumprirem sua função social,

permanecem não utilizados porque têm edificação em ruínas; ou estão

desocupados ou com obras paralisadas há mais de cinco anos".

Embora já haja um regime jurídico minimo sobre 0$ institutos

referidos, tanto a Constituição' como o Estatuto da Cidade' <l, ainda, o próprio

_--1'\tJ, .
IArt. 156. O podeP;:ecutivo, DOS termos fixados em ler especifica, poderá exigir do propnetário do
solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado que promova seu adequado aproveitamento, sob
pena de aplicar os mecanismos previstos no Estatuto da Cidade referentes:
I _ ao parcelamento, edificação ou utilização compulsórios;
Il _ ao imposto predial e territorial urbano progressivo no tempo;
IlI- à desapropriação com pagamento mediante tltulos da divida pública.
z Art. 157 (...)§ 4

0
Considera.se solo urbano não utilizado o lote, a projeção ou a gleba edificados nas seguintes

condições:I _ com edificação em ruínas ou desocupada há mais de cinco anos;
II _ com obras paralisadas há mais de cinco anos.
3 Art. 182 (...)§ 4

0
É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei especifica para área incluída no plano diretor,

exigir, nos termos da lei federal, do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não
utilizado. que promova seu adequado aproveitamento.sob pena, sucessivamente. de:

'" "Brasflla _ PatrimOnio Cultural da Humanidade~



PDOT exigem a edição de lei específica a ser editada doravante para a sua

efetiva incidência na ordem urbanística.

'.

Em 12017,

MARIA JÚL;~RJ2~~~-A-R-
procurádo~~~e (

Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

De acordo.

Restituem-se os autos à Secretaria de Estado das Cidades do
Distrito Federal, para ciência e providências pertinentes,

Em 2.LI OS-/2017.

E souh MOTTA
ra Assuntos do Consultivo

KARLA APARE A
Procuradora-Geral Adjunta p

r , parcelamento ou edificação compulsórios;
Il , imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no tempo;
III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada
pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas,
assegurados o valor real da indenização e os juros legais.
4 Art. 5Q Lei municipal especffica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento,
a edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado,
devendo fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação.
MJfC 2
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OFIcIO
N° -.1 0266 12016 - GABiPGDF Brasília, 23 de dezembro de 2016.

Assunto: Lei Federal nO 13.30112016 - combate ao mosquito Aedes Aegypti.

Senhor Secretário,

Desde o ano de 2010, o Distrito Federal tem obtido alvará judicial a fim de

assegurar o ingresso forçado de agentes públicos em imóveis abandonados elou desocupados,

para serem adotadas medidas de vigilância em saúde pública, notadamente no que se refere ao

combate ao mosquito Aedes Aegypn, tranSmissor da dengue, do ztka vírus e da chikungunya.

Contudo, informo que, com o advento da Lei Federal n" 13.301, de 27 de junho

de 2016, a qual dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância em saúde quando verificada

situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor, tomou-se

desnecessário requerer judicialmente a autorização para ingresso forçado dos agentes

públicos, ressalvada solicitação dessa Secretaria de Estado de Saúde.
Assim, os agente públicos de saúde do Distrito Federal já estão auto~OS,, ,

pelo instrumento normativo em questão. a ingressar nos referidos imóveis, ~e que, "

estritamente observadas as condições impostas pela Lei Federal n" 13.301/2016. ~r·

Atenciosamente,

~~/" ~b?'l,. ;'.,.D\... ~'v\t1- ~ "'-'-~~
Paola Aires Corrê Li

Procuradora-Geral do Distrito Federal

A Sua Excelência o Senhor
HUMBERTO LUCENA PEREIRA DA FONSECA
Secretário de Estado de Saúde do Distrito Federal
Setor de Áreas Isotedas Norte _ SAIN, Parque Rural. Fim da Asa Norte - Bloco B (antigo
prédio da Câmara Legislativa) - Brasília-DF
CEPo70.086-900
~.20, •• ..:>o< SAM. Proj~ 1. Ediflcio Sede, 4° andar, CEP 70.620-000- BruiUa-DF

Fones: (61) 3325·3368 e 3025-9633 - Fax (61) 3325-8602


